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O p a r l a -
men ta r i smo 
e o mandato 
d e c i n c o 
a n o s p a ­
ra o 
presiden­
te S a r n e y , 
c o n s t a r ã o 
d o s u b s ­
titutivo do 
r e l a t o r d a 
ComissSo de 
S i s t e m a ­
t i z a ç ã o , 

d e p u t a d o B e r n a r d o Cabra l 
(PMDB-AM). Segundo ele, es­
ses dois pontos não são passíveis 
de negociação, por isso optou por 
manter o texto atual do Projeto 
de Constituição, para ser deci­
dido pelo voto, no plenário da As­
sembleia Nacional Const i tuinte . 

O maior entrave nas nego­
ciações que o relator vem man­
tendo com grupos e lideranças 
partidárias são a anistia e a refor­
ma agrária. VAe adiantou que a 
anistia a partir de 1946, como 
consta do atual projeto de Cons­
tituição não vai ser mantida: " J á 
conversei com os três ministros 
militares e com o deputado Ly-
saneas Maciel ( P D T - R J ) , para 
tentar encontrar a melhor forma 
de definir a ques tão. Como ele es­
tá, no entanto , é inviável e nâo 
pode ser mant ida" . 

A reforma agrária é outro pon­
to que, segundo Cabral, só vai 
ser definido no voto. J á a esta­
bilidade no emprego e a jornada 
de 40 horas semanais de trabalho 
devem sofrer a lguns a jus tes . Em 
sua avaliação, existe abertura 
para um acordo sobre os dois 
temas. 

Durante os próximos 20 dias, 
Cabral vai se dedicar ao exame 
minuc ioso d a s e m e n d a s de 
plenário e das emendas popu­
lares que começam a chegar à 
Sistematização. Até ontem já 
haviam sido remetidas 320 emen­
das de cons t i tu in tes , afora as 
5.624 que vieram acopladas ao 
Projeto de Constituição, pro­
venientes da primeira fase dos 
trabalhos da Comissflo de Sis­
tematização. Impossibilitado de 
acompanhar pessoalmente as 
discussões do projeto em ple­
nário, o relator solicitou do se­
cretário-geral da Mesa, Paulo 
Afonso, o envio semanal dos dis­
cursos sobra temas consti tu­
cionais feitos pelos cons t i tu in tes . 

Repercussão 
A repercussão internacional 

dos trabalhos da Assembleia 
Nacional Const i tuinte foi en­
fatizada ontem pelo relator. E l e j a 
recebeu 50 cartas da Alemanha 
Or ien ta l com r e i v i n d i c a ç õ e s 
sobre a reforma agrária no Brasil 
e ontem recebeu um abaixo-
assinado com 40 mil assinaturas 
da J u v e n t u d e Católica da Áus­
tria, em defesa de questões es­
pecíficas para os povos indí­
genas . O documento foi entregue 
por Georg Grunberg , do Insti tuto 
,para Cooperação Internacional de 
Viena, Áustria e tinha três propos­
tas básicas: a demarcação das 
terras indígenas, o direito ex­
clusivo de exploração do solo e 
subsolo de suas terras e o re­
conhecimento e respeito à or­
ganização social e cultural dos ín­
dios. 

Austríacos querem 
índios protegidos 

Pedindo que a nova Cons­
tituição brasileira «defenda sem 
limitações os direitos dos índios», 
um abaixo-assinado, com 45 mil 
assinaturas, acaba de chegar as 
mãos do relator da Comissão de 
Sistematização, deputado Bernar­
do Cabral. Detalhe importante: «O 
abaixo-assinado vem da Áustria e 
todos os subscr i tores são 
austríacos. 

Em resumo, diz: «Os abaixo-
ass inados sabemos das 
brutalidades e agressões que os 
povos indígenas sofrem no Brasil. 
Por estes motivos pedimos aos 
senhores: 

— O reconhecimento do direito 
te r r i to r ia l dos índios como os 
primeiros moradores do Brasil e 
também a demarcação e garantia 
oas suas terras. 

— Direito exclusivo dos índios 
de exploração ao solo e subsolo das 
suas terras. 

— Reconhecimento e respeito a 
organização social e cultural dos 
índios. 

Pedimos aos senhores fazer 
tudo o que esteja ao seu alcance 
para garantir que a Constituição 
brasileira defensa sem limitações 
os direitos dos índios». 

O relator Bernardo Cabral disse 
que o abaixo-assinado é benvindo, 

Bernardo Cabral considera a reforma agrária e a anistia os temas mais polémicos do anteprojeto 

Confronto real, só em outubro 
O verdadeiro confronto de 

opiniões sobre mandato presi ; 
dencial e sistema de Governo só 
acontecerá a partir do dia 15 de 
outubro; quando o Projeto Cons­
titucional começará a ser votado 
pela plenária da Assembleia 
Nacional Constituinte. No Dia 
20 de setembro, no entanto, as 
discussões entram e passam a 
ter maior des taque , pois o projeto 
entra em votação na Comissão de 
Sistematização. 

Até o dia 23 de agosto as dis­
cussões de plenário da Consti­
tuinte deverão continuar gerando 
esse clima de desinteresse entre 
os parlamentares. Isso porque, 
esgotado o prazo, o relator, de­

putado Bernardo Cabral, terá 25 
dias para emitir o seu parecer. 
Assim a Comissão de Siste­
matização ficará praticamente 
desat ivada até 17 de setembro, 
quando será aberto o prazo para a 
reapresentacão de emendas . 

A partir dai os trabalhos da 
Constituinte — se não forem al­
terados os prazos regimentais — 
começam a ficar mais ágeis. 
Apreciadas as emendas — cinco 
dias — a Comissão de Siste­
matização dá início a.votação no 
texto por Titulos ou Capítulos, 
ressalvados as emendas e os des­
taques concedidos. 

Aprovado na Sistematização, 
o Projeto entra imediatamente na 

Ordem do Dia, sendo discutido 
por mais 15 dias . Com o fim desse 
período o texto volta para a 
Comissão de Sistematização para 
receber uma nova redaçâo em no 
máximo dez dias. Depois da 
publicação desse novo texto no 
Diário da Assembleia Nacional 
Constituinte ele será reapresen-
tado ao plenário para a discussão 
em segundo turno. Nesse período 
é proibida a apresentação de 
emendas de mérito. As emendas 
serão votadas em bloco e os des­
taques poderão ser defendidos 
ou contes tadas por até dois cons­
tituintes com tempo de cinco 
minutos, no máximo, cada um. 

Plenário foge de seus temas 
A convenção do PMDB foi o 

tema da maior parte dos pronun­
ciamentos dos parlamentares, on­
tem, na sessão da Assembleia 
Nacional Constituinte. A não ser 
durante o pedido de verificação de 
quorum. feito pelo deputado 
Haroldo Lima do PC do B-BA, 
(juando até o presidente da Cons­
ti tuinte, deputado Ulysses Gui­
marães, compareceu ao plenário, a 
sessão teve a presença de apenas 
vinte deputados. 

Os temas constitucionais se res­
tringiram ao projeto de decisão do 
deputado Paulo Ramos (PMDB-
RJ), a discussões em torno dos ar­
tigos do anteprojeto de Consti­
tuição que tratam da organização 
dos municípios, feita pelo deputado 
Tito Costa, ( P M D B - S P ) , a po­
litica mineral no Pais, tema de 
pronunciamento do deputado 
Eraldo Trindade, (PFL-AP) e a 
organização do Estado, criticada 
no anteprojeto pelo deputado 
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR) . 

No horário do pequeno expe­
diente, o assunto que mereceu des­
taque foi a convenção do PMDB. O 
deputado Rui Nedel (PMDB-RS) 
criticou a convenção afirmando: 
«Só se votou para não votar», 
acrescentando que o preocupa o 
fato de o PMDB «ter dificuldades 
para tomar decisões». Amaury 

Muller, do PDT do Rio Grande do 
Sul, ironizou: «Foi a segunda 
Batalha de Itararé, aquela que nâo 
houve». 

O deputado Siqueira Campos 
(PDC-GO) também citou a con­
venção para dizer que agora «é 
hora do governo voltar suas aten­
ções para as questões sociais. K 
hora de governar», enfatizou. 
Falando pela liderança do PT, o 
deputado Paulo Delgado (PT-MG) 
disse que , no PMDB, «impera a 
convicção de que se ganha tempo 
cronológico quando se ganha 
tempo político». Segundoe le não 
é possível se adiar posições, ou 
não ter opiniões, em um partido 
como o P M D B . 

A única defesa do PMDB 
foi feita pelo deputado Oswaldo 
Macedo (PMDB-PR) que falando 
em nome da liderança, disse que o 
partido «continua sendo a prin­
cipal personagem da transição» 

Entreguismo 

Paulo Ramos ocupou a tribuna 
para defender o seu projeto de 
decisão, que proíbe a conversão da 
dívida externa em capital de risco. 
De acordo com Paulo Ramos, o 
governo está ensaiando adotar es­
sa medida antes mesmo de ela ser 
apreciada pela Assembleia Na­
cional Constituinte. 

Notáveis farão nova Carta 
Um projeto de Constituição, a 
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ser oferecido à Constituinte como 
substitutivo, poderá ser redigido 
"pelas melhores cabeças" de todos 
os partidos, num grupo de que 
também fará parte o relator da 
Comissão de Sistematização, 
deputado Bernardo Cabral. A ideia 
foi levada ao presidente da Assem­
bleia Nacional Constituinte Ulys­
ses Guimarães, pelo presidente 
do Congresso Nacional, senador 
Humberto Lucena, esperando-se 
para os próximos dias — os des­
dobramentos dessa tese, com 
novos entendimentos entre Lucena 
e Ulysses. 

Como outros constituintes, 
Lucena acha que o anteprojeto 
elaborado pela Comissão de Sis­
tematização, embora não pudesse 
ser diferente, ficou totalmente 
inadequado, com numerosos dis­
positivos que caberiam muito mais 
na legislação complementar ou na 
ordinária. Para exemplificar, lem­
brou que só a parte das "dispo­
sições transitórias" reúne 64 ar­
tigos, quase o número de dispo­
sitivos de uma Constituição com­
pleta. 

Lucena (D) foi a Ulysses 

Na opinião do senador, esse 
resultado era esperado, já que a 
Constituinte iniciou seus trabalhos 
sem um projeto prévio. Em con­
sequência, o anteprojeto acabou se 
inviabilizando e não poderá ser 
aceito nas etapas seguintes. Mes­
mo que Cabral quisesse, seria 
difícil chegar a um elenco de dis­
positivos que possa refletir a 
realidade brasileira, desde que seu 
relatório se baseie apenas no que 
foi feito ao longo dos últimos cinco 
meses. 


